
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 7.565, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1986 
 

 

Dispõe sobre o Código Brasileiro de 

Aeronáutica.  
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA.  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

............................................................................................................................................. 
 

TÍTULO V 

DA TRIPULAÇÃO 

............................................................................................................................................. 
 

CAPÍTULO III 

DO COMANDANTE DE AERONAVE 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 173. O comandante procederá ao assento, no Diário de bordo, os 

nascimentos e óbitos que ocorrerem durante a viagem, e dele extrairá cópia para os fins 

de direito.  

Parágrafo único. Ocorrendo mal súbito ou óbito de pessoas., o comandante 

providenciará, na primeira escala, o comparecimento de médicos ou da autoridade 

policial local, para que sejam tomadas as medidas cabíveis.  

 

TÍTULO VI 

DOS SERVIÇOS AÉREOS 

 

CAPÍTULO I 

INTRODUÇÃO 

 

Art. 174. Os serviços aéreos compreendem os serviços aéreos privados (art. 

177 a 179) e os serviços aéreos públicos (arts. 180 a 221).  

............................................................................................................................................. 
 

TÍTULO IX 

DAS INFRAÇÕES E PROVIDÊNCIAS ADMINISTRATIVAS 

............................................................................................................................................. 
 

CAPÍTULO II 

DAS PROVIDÊNCIAS ADMINISTRATIVAS 

 

Art. 289. Na infração aos preceitos deste Código ou da legislação 

complementar, a autoridade aeronáutica poderá tomar as seguintes providências 

administrativas:  

I - multa;  

II - suspensão de certificado, licenças, concessões ou autorizações;  

III - cassação de certificados, licenças, concessões ou autorizações;  

IV - detenção, interdição ou apreensão de aeronave, ou do material 

transportado;  
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V - intervenção nas empresas concessionárias ou autorizadas.  

 

Art. 290. A autoridade aeronáutica poderá requisitar o auxílio da força 

policial para obter a detenção dos presumidos infratores ou da aeronave que ponha em 

perigo a segurança pública, pessoas ou coisas, nos limites do que dispõe este Código.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

 


